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PREGÃO PRESENCIAL – SRP - Nº 1010.01/2019 – CPSMB 

 
Regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 
21/06/93 no seu inciso II do Art. 15 e suas alterações posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de 
Janeiro de 2013. 

PREÂMBULO 
O Pregoeiro Oficial do Consorcio Público de Saúde do Maciço de Baturité - Ceará, designada pela 
Portaria nº 04/2019, de 18 de fevereiro de 2019, acima identificada no uso de suas atribuições 
legais, torna público que no DIA 25 DE OUTUBRO DE 2019 às 10H00MIN, na sala da Comissão de 
Licitação do Consorcio Público de Saúde do Maciço de Baturité, sito na Rua São José, S/N - Centro, 
BATURITÉ, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes 
concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 1010.01/2019 - CPSMB, através de SRP (Sistema de 
Registro de Preço), identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus 
anexos, de acordo com a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.º 
8.666 de 21/06/93 no seu inciso II do Art. 15 e suas alterações posteriores, pela Lei nº 123/2006 e 
suas alterações, e demais normas pertinentes, (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005), e, ainda pelas 
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos e seus anexos, pelo Decreto 7.892 de 23 
de Janeiro de 2013 e legislação complementar em vigor. 
 

Objeto: 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHO DE 
ULTRASSOM DIAGNÓSTICO E APARELHO 
ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA DR. CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ – CE, 
tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA 
constante do Anexo I do Edital. 

Critério de Julgamento: Menor Preço POR ITEM. 

Regime de execução: 
Execução será Indireta e regrada sob regime de empreitada por preço 
unitário, na forma do art. 10, inciso II, alínea “b” da Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

Espécie: Pregão Presencial para Registro de Preços. 

Data e Hora de Abertura: 25/10/2019 às 10h00min. 

Vigência da Ata: 12 (doze) meses. 

Pregoeiro DAVID MACIEL DE ALMEIDA 

Diretora Administrativa 
Financeira: 

Francisca Nara Sousa da Silva  

 
1a Parte: Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados: 
 
1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, e qualificação 
econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: - O Consórcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité que é signatário do 
instrumento contratual; 
6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta licitação, e 
é signatária da Ata de Registro de Preços com o CPSMB; 
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - o CPSMB, que é o órgão encarregado do acompanhamento e 
fiscalização da execução dos serviços; 
8. PREGOEIRO(A): - Servidor(a) designado(a) por ato do titular do Poder Executivo, que realizará os 
procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de 
preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art17
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licitantes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio, recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo 
devidamente instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a 
contratação; 
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designado por ato do titular do Poder Executivo, formada por, no 
mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a(ao) Pregoeiro(a) durante a realização 
do pregão; 
10.  AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, Diretor(a) 
Administrativo(a) Financeiro(a) competente, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu 
termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura da licitação, decidir 
os recursos contra atos do(a) PREGOEIRO(A), adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição 
de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de 
Preços; 
11. ITEM/LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta de itens/lotes, 
deverá o item/lote ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral; 
12. CPSMB: - Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité 

 
2a Parte: Das Cláusulas Editalícias 
01.00 - DO OBJETO 
01.01 - A presente licitação tem por objeto SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM DIAGNÓSTICO 
E APARELHO ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DR. 
CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE 
BATURITÉ – CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo 
I do Edital. 
 
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 

I. TERMO DE REFERÊNCIA; 
II. PROPOSTA PADRONIZADA;  
III. MODELO DE DECLARAÇÕES; 
IV. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
V. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

01.03 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
I. Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de “propostas de preços” e 
“documentos de habilitação”; 
II. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
III. Lances verbais entre os classificados; 
IV. Habilitação do licitante melhor classificado; 
V. Recursos e julgamento. 
 

02.00 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
02.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
02. 2- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão 
fará pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase do 
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação,  

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Consorcio Público de Saúde do 
Maciço de Baturité - CPSMB; 

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns; 
f)  Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 

diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar 
do certame, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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g) Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de proposta de preços os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

h) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 

i) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
j) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
k) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus 

incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
 
02.3.  Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 
 

I - Documento oficial de identidade; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, este último reconhecido firma, 

inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a 
que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações 
(públicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua 
emissão; 
 
02.4. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente 
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
02.5. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
conforme incisos I e 11 do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
que pretenderem usufruíram de seus benefícios nesta Licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto naquela Lei, deverão apresentar, no ato do CREDENCIAMENTO a Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos termos do art, 8“ da IN 103/2007 do DNRC - 
Departamento Nacional de Registro no Comércio.  
 
02.6. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior, 
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas 
não enquadradas neste regime. 
 
03.0 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
03.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
de Proposta de Preço e de Habilitação, sendo aceita a remessa via postal para o endereço constante 
no preâmbulo deste Edital. Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via 
postal, Comissão de Pregão não se responsabilizara se os mesmos não chegarem a tempo hábil, para a 
abertura do certame. 
 
03.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o 
nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
(“Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”), na forma dos incisos I e II a seguir: 
 
I – Envelope contendo os relativos à PROPOSTA DE PREÇO: 

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ - CE 
PREGÃO n.º 1010.01/2019 - CPSMB 
LICITANTE:_________________________CNPJ: _______________ 
ENVELOPE nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 
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II – Envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ – CE 
PREGÃO n.º 1010.01/2019 - CPSMB 
LICITANTE:____________________________CNPJ: ____________ 
ENVELOPE nº 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

 
 
OBS: A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do 
licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega. Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope 
nº2 - Habilitação antes do envelope nº1 – Proposta de preços, por falta de informação na parte externa dos 
envelopes, será novamente fechado sem análise de seu conteúdo e rubricado por todos os presentes. 
 
04.00 - DO CREDENCIAMENTO 
04.01 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão 
chamadas à mesa de abertura os licitantes para realização do credenciamento e entrega dos 
envelopes subitens: 01 (Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação), devendo apresentar-
se com apenas 01 (um) representante para proceder ao credenciamento, apresentando fora (lado 
externo) dos Envelopes, com os seguintes documentos: 
 
04.01.1 - PARA PESSOA JURÍDICA: 
a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio Administrador: 

1) - Documento de Identidade de fé pública com fotografia; 
2) - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no 
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores, que contenha objeto social compatível com o objeto da licitação; 

3) - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 
do ANEXO III deste Edital. 
 
b) Tratando – se de Representante Legal (Procurador): 

1) - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
2) - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no 
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores; que contenha objeto social compatível com o objeto da licitação; 

3) - Procuração por instrumento público ou particular, este último com firma reconhecida em 
cartório, com poderes para representar a empresa em suas respectivas fases/etapas, inclusive 
formulação de lances em pregões. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com 
prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão; 

4) - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 
do ANEXO III deste Edital. 
 
04.02 - Os documentos exigidos nos subitens “1” e “2” do item 04.01.1, poderão ser apresentados e 
entregues, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou através da 
publicação em órgão da imprensa oficial; 
04.02.1 - A Declaração de Credenciamento deverá conter nome ou razão social e endereço completo, 
telefone, fax e e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 
04.03 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo 
admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada; 
04.04 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, 
deverá escolher qual da empresa participante será credenciada; 
04.05 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por 
outro que atenda as condições de credenciamento; 
04.06 - A não comprovação de que o interessado possui Poderes Específicos para representar a 
licitante no certame, não apresentação do RG, procuração ou contrato social, bem como a não 
apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, ou a Ausência de Credenciado, 
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o licitante (representante) não será credenciado, onde somente será válida sua proposta escrita, 
porém, sem a possibilidade de ofertar lances ou propor recursos, bem como o impedimento da prática 
de qualquer espécie de ato durante a sessão; 
04.07 – Porém, a não apresentação ou validade da Declaração (Declaração de Pleno Conhecimento) 
exigidas no credenciamento implicará na impossibilidade de participação da fase de lance; 
04.08 – O PREGOEIRO ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os 
interessados para entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a 
etapa de credenciamento, não se admitindo credenciamento e entrega de envelopes depois de 
finalizada tal etapa. 
 
05.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA – ENVELOPE N.º 01 
05.01 – O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a relação dos produtos, sua discriminação, 
MARCA conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos e por extenso (valor global 
da proposta), em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel 
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número 
de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas e numeradas: 
05.02 – A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. 
São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente 
nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora. 
05.03 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante 
ou com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou 
equivalente) pelo titular ou procurador(a)  contendo: 

a. Indicação do item cotado e especificação de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo ser 
indicada a quantidade de acordo com o edital; 

b. Preço unitário e total de todos os itens, em algarismos e por extenso apenas o valor global da 
proposta; 

c. Prazo de entrega, que será de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
Ordem de Compra por parte do licitante vencedor; 

d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização 
do certame; 

e. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e 
demais ônus atinentes à entrega do objeto; 

f. Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas; 

g. A proposta de preços deverá ser apresentada por Item, seguindo o modelo padronizado no 
ANEXO II deste Edital. 
h. O Pregoeiro poderá solicitar catálogo da fabricante referente á proposta apresentada objeto 
desta licitação ao primeiro classificado, (conforme decisão do plenário do TCU no AC nº 2368/2013), 
ficando o arrematante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentá-los, no prazo definido 
pelo Pregoeiro de, no mínimo, 48h (quarenta e oito) horas, contados a partir da CONVOCAÇÃO, 
para melhor avaliação, a fim de obter análise detalhada conforme descrição do Edital. 
05.04 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações: 
05.04.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item ou subitem diferente ao 
determinado pelo edital. 
05.04.2 - O preço final não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Termo de 
Referência em poder da Pregoeiro, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 
máximo constante naquele documento. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o 
licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo do mencionado preço de referência através de negociação, sob pena de 
desclassificação. 
05.04.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional. 
05.04.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
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05.04.5 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 

10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
06.00 - DOS LANCES VERBAIS 
06.01 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de 
menor preço, por aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10%, relativamente à de menor preço, e que tenham atendido às especificações técnicas e demais 
requisitos constantes do edital que será analisado antes dos lances, excetuando-se preço, cuja análise 
será após a conclusão da fase de lances verbais. 
06.02 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do 
item acima, a Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para 
que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 
06.03 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e 
decrescentes. 
 
07.00 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.º 02 
07.01 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, com exceção dos documentos que são validos para matriz 
e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação:  
07.02- O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os seguintes documentos, em idioma 
nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
 
07.01 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz; 
d) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da licitante. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, do Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 

 
07.02 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF nº 
1.751 de 2 de outubro de 2014; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação – CRS e; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
07.02.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
07.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/20014; 
07.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação, ou lote, conforme o caso. 

 
07.03 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a). Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, 
dentro do prazo de validade;  
a.1 As empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, se declarado em Credenciamento, 
ficarão isentas de apresentação do que se refere este item, conforme art. 25, c/c art. 26, parágrafo 
2º e art. 27 da Lei Complementar 123 de 14/12/2006, mediante apresentação:  
I) Declaração Anual do Simples Nacional. 
b) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade devendo vir acompanhado com a 
CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade.  
c) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. 
d) Certidões Simplificada e Específica, emitidas pela Junta Comercial da Sede da Licitante, com data não 
superior a 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura do certame. 
 
07.04 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica (declaração ou certidão), expedidos 
por pessoa jurídica de direito público ou privada em nome e em favor da empresa licitante, onde 
comprove que o licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos compatíveis em características com o 
objeto desta licitação, acompanhada do seu respectivo documento contratual.  
a.1) O(s) atestado(s) caso expedidos por pessoa jurídica de direito público deverá(ão) ser devidamente 
assinado(s),  carimbado(s) e em papel timbrado do órgão público. 
a.2) O(s) atestado(s) caso expedidos por pessoa jurídica de direito privada deverá(ão) ser devidamente 
assinado(s),  carimbado(s) e em papel timbrado da empresa, devendo apresentar assinatura com firma 
reconhecida em cartório. 
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Obs: Em havendo dúvida acerca da veracidade dos documentos, o(a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, poderão 

promover diligência junto à emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e:  

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;  
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Assessoria Juridica do 

CPSMB para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

 
07.05 – DECLARAÇÕES: 
a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 
e inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III. 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;  
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 
 
08.00 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO: 
08.01 - Sendo considerada aceitável a proposta de preços da(s) licitante(s) que apresentou menor 
preço, a Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 02 – Da Habilitação da autora da proposta 
de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste 
Edital; 
08.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um Item/lote, o licitante deverá 
apresentar um único envelope “B” lacrado, cuja documentação será pertinente ao Item/lote ou a todos 
os Itens cotados pelo licitante. 
08.03 - Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em vigor na data 
marcada para recebimento dos envelopes, em original, ou em cópia já autenticada por cartório 
competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. Portanto as 
certidões as quais não tiverem em seu corpo sua data de validade terão validade de 30 (trinta) dias.  
08.03.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso 
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem 
validade. 
08.03.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo 
através de consulta via Internet.  
08.04 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
08.05 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de 
ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de 
validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, 
sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas mesmas 
condições de autenticação, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já 
tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição 
para que o mesmo se proceda.  
08.06 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B” não sendo admitido o 
recebimento pela Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues a Pregoeiro. 
08.07 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital, e que apresentar 
documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências, referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. 
08.08 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ - 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento 
que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante. 
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08.09 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
08.10 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, a 

Pregoeiro, por força da lei n 5.553/68, procederá à devolução do mesmo mediante solicitação por 
escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando 
concluída a fase de habilitação. 
08.11 - Os Documentos de que se trata a clausula 7.0 (DA HABILITAÇÃO E SEUS SUB-ITENS) que não 
tenham prazo de validade fixados no corpo do mesmo terão validade de 30 (trinta) dias corridos. 
08.12 – A PREGOEIRO poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
08.13 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em 
Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 08.12. 
08.14 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder da 
Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos após a abertura da licitação, após o que ficará 
à disposição da licitante para retirada até o prazo de 15 (quinze) dias úteis, restando à 
Administração inutilizá-lo se não procurado; 
08.15 - Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase 
competitiva do certame (lances verbais) permanecerão sob guarda da Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, até o final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no 
prazo de 30 (trinta) dias. 
 
09.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS: 
09.01 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de 
preços e os documentos de habilitação, será feita no dia, hora e endereço previstos no preâmbulo 
deste edital. 
09.02 - Aberta a sessão pela Pregoeiro, o licitante ou seu representante legal, presentes à sessão, 
procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública nos termos 
do item 04.01 deste edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e entregarão a Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e 
a documentação de habilitação. 
09.03 - Após o recebimento do credenciamento, a Pregoeiro declarará encerrado o prazo para 
recebimento dos envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e 
declarações apresentadas, e não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos 
respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os 
documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos. 
09.04 - Em seguida, a Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços, verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências 
constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a 
respeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências 
editalícias. 
09.05 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances 
verbais, onde serão classificadas, exclusivamente, a proposta de menor preço, as com valores 
sucessivos e superiores em até 10% relativamente à de menor preço. 
09.06 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas 
condições definidas no item 06.02, a Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
09.07 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde a Pregoeiro 
convidará individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma sequencial, a 
apresentarem seus lances a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente. 
09.08 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, 
devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Termo de 
Referencia que estará em poder da Pregoeiro. 
09.09 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pela Pregoeiro 
implica na exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas. 
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09.10 - Caso não se realizem lances verbais, a Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante 
classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor. 
09.11 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais 
apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances; 
09.11.1 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item 
em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio. 
09.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, a Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas 
no que se refere ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classificará as 
propostas na ordem crescente dos valores ofertados, convocando em seguida os presentes à sessão 
para verificarem e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas. 
09.13 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deverá a 
Pregoeiro, antes da convocação de todos os licitantes, solicitar do vencedor a adequação desses 
preços ao valor do lance final, devendo os mesmos restar iguais ou inferiores aos constantes do 
documento preços de referência. 
09.14 - Encerrado os lances de todos os itens, o envelope contendo a documentação de habilitação 
do(s) licitante(s) classificado(s) em 1º lugar será aberto e verificada a conformidade dos documentos 
ali contidos com as exigências do edital.  
09.15 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor e os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos 
apresentados. 
09.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, a Pregoeiro examinará os 
documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar e, assim sucessivamente, até a 
apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda a Pregoeiro negociar diretamente com este, 
para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
09.17 - Em seguida, a Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor 
recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, a Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; 
havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do 
recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias contados a partir do 1º dia 
útil seguinte ao da interposição, podendo a Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
09.18 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência ao direito 
ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pela Pregoeiro ao vencedor. 
09.19 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
09.20 - Decididos os recursos, a Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade 
superior. 
09.21 – A PREGOEIRO é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos 
trabalhos. 
09.22 – A PREGOEIRO poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e 
outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
09.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Pregoeiro até à conclusão do processo. 
09.24 - Todos os procedimentos da Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em 
ata. 
09.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços ou 
não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos 
do processo aa Pregoeiro. 
09.26 – A PREGOEIRO retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de 
habilitação e celebrar a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
09.27 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 1° dia útil subsequente, na mesma 
hora e mesmo local; podendo, no entanto, a Pregoeiro definir outra data, horário e até local, fazendo 
a publicação e divulgação na mesma forma do início. 
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10.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS: 
10.01 - No julgamento das propostas e lances verbais, a Pregoeiro levará em consideração o tipo de 
licitação que é MENOR PREÇO POR ITEM. 
10.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da 
etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM E QUE ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL. 
10.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, 
prevalecerá o segundo. 
10.04 - Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o valor unitário do Item, pois a 
licitação é menor preço POR ITEM. 
10.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital. 
10.06 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços 
escritas que: 

a. Não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, 
excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente. 

10.07 - Será desclassificado ainda o licitante que: 
a. Sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite de mercado, se recuse a 

reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e/ou mantenha preço unitário - caso 
haja - superior ao constante do documento preços de referência; 

b. No caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances verbais, tenha cotado preço 
superior ao limite máximo determinado no documento registro de preços, seja o menor preço e 
se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e/ou mantenha preço 
unitário - caso haja - superior ao constante do documento preços de referência; 

10.08 - Os licitantes classificados preliminarmente e qualificados para a etapa de lances verbais, 
serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que 
apresentar o menor preço na fase de lances. 
10.09 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação e de 
relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital, durante 05 
dias, assinado pela Pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta. 
10.10 - A empresa vencedora obriga-se a fornecer no prazo de 02 (dois) dias útil à reunião de 
abertura das propostas, nova Planilha de Formação de Preços com os devidos preços unitários e totais, 
vencedores. 
 
11.00 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.01 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, 
se houver, seja classificado em primeiro lugar, é da competência da Pregoeiro.  
11.02 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
11.03 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o 
presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação escrita. 
 
12.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FONTE DE RECURSOS 
12.01 - O Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité – CPSMB,  através do órgão competente 
formalizará a ata de registro de preços e assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de 
decair do direito à contratação, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela vencedora. 
12.02. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua 
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos. 
12.02.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame. 
12.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços 
ou não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação 
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeiro, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
12.04 – A PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de 
habilitação e assim sucessivamente. 
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12.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - 
CPSMB e será descredenciado no Cadastro do CPSMB, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações 
legais. 
12.06 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir 
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer à entrega total dos produtos antes do final da 
vigência, fica a referida ata automaticamente expirada. 
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais 
empregados. 
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
12.09 - A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos termos do disposto nos arts. 78 e 79, 

da lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de 
ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão 
contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, 
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, 
cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão. 
12.11- As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta 
licitação correrão à conta de recursos Próprios, na dotação orçamentária de cada Órgão/Entidade 
participante do  SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissão da 
Ordem de Compra. 
12.12 – Os  preços  registrados  serão  aqueles  ofertados nas  propostas  de  preços  dos  licitantes  
vencedores  da disputa. 
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às 
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
12.14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer ao Consorcio Publico de Saúde do Maciço de 
Baturité – CPSMB, quando convocada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta 
licitação, devendo comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva 
Convocação, junto ao Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB. 
 
13.00 - DA ENTREGA E DO PAGAMENTO 
13.01 - A entrega do objeto será de acordo com as solicitações requisitadas pela Policlínica Dr. Clovis 
Amora de Vasconcelos e do Centro De Especialidades Odontológicas Dr. Jose Marcelo Holanda – 
CEO, devendo ser entregues no prazo de 20 (vinte) dias corridos a contar do recebimento da 
respectiva Ordem de Compra, junto ao Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité, ficando à 
Administração no direito de solicitar apenas àquela quantidade que lhe for estritamente necessária. 
13.01.1 - A emissão da Ordem de Compra será via e-mail, ficando o mesmo obrigado a confirmar o 
recebimento enviando também via e-mail a confirmação de recebimento, com assinatura/nome e CPF 
do funcionário que recebeu, devendo os produtos serem entregues no prazo de 05 (CINCO) dias 
corridos  a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra e confirmação, sujeito as 
penalidades especificadas neste edital. 
13.02 - A vencedora deverá garantir adequadas condições de higiene e sanitária dos produtos 
durante a estocagem e transporte/manuseio até a sua entrega, com o local de estocagem compatíveis 
com o produto.   
13.03 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 
(trinta) dias da data do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas 
Fiscais e de Empenho, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e Trabalhistas, 
todas atualizadas. 
 
14.00 - O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 
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14.01 - O produto oferecido pela Vencedora estará sujeito à aceitação plena do órgão recebedor. 
14.02 - O titular da origem desta licitação designará uma Comissão de Recebimento, cujo propósito 
será a conferência do produto entregue com as especificações contidas no edital e na proposta de 
preços da Vencedora. Caso o produto entregue esteja de acordo com aqueles instrumentos, a 
Comissão emitirá o Termo de Recebimento Definitivo; se estiver em desacordo, rejeitará o recebimento 
do mesmo. 
14.03 - Caso o objeto entregue não esteja de acordo com o Anexo I e II, o CPSMB rejeitará o 
recebimento do mesmo, sendo a vencedora obrigada a substituir, imediatamente, sem ônus para o 
CPSMB, o produto que vier a ser recusado. 
 
15.00 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS  
15.01 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão; 
15.01.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 16.01, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso; 
15.01.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
15.01.3 - A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos na Lei Federal Nº 8666/93, devendo ser entregue diretamente a 
Pregoeiro, na sala da Comissão de Pregão, a Rua Cel. Pedro Castelo, nº 390B – Centro - BATURITÉ – 
CE - CEP: 62.760-000 - BATURITÉ –CE ou via e-mail: licitacoescpsmb@gmail.com;  
15.01.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
15.01.5 - A resposta do CPSMB será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de 
cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no flanelógrafo da Comissão de Pregão do 
CPSMB; 
15.02 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
15.03 - Das decisões proferidas pela Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de 
propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso 
administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, a ser interposto no final da sessão, com 
registro em ata pelo titular ou representante legal da licitante, constando o motivo e a síntese das suas 
razões e contra - razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a 
partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra - razões em iguais números de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
15.04 - Os recursos contra a decisão do Pregoeiro terão efeito suspensivo na forma do artigo 109, § 
2o, da Lei nº 8.666/93. 
15.05 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
16.06 - Se não reconsiderar sua decisão o PREGOEIRO submeterá o recurso, devidamente informados, 
á consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 
16.07 - Os memoriais de recursos e contra - razões deverão ser dirigidos ao titular da origem desta 
licitação e deverão dar entrada na sala da Comissão de Pregão, a Rua Cel. Pedro Castelo, nº 390B – 
Centro - BATURITÉ – CE - CEP: 62.760-000 - BATURITÉ -CE, ou via e-mail: licitacoescpsmb@gmail.com 
no devido prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos fora deste prazo. 
15.08 - Os memoriais de recurso deverão ser interpostos mediante petição assinada por quem de 
direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa. 
15.09 - Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local indicado no 
item anterior. 
15.10 – É permitido aos licitantes e interessados a utilização de sistema de transmissão de dados e 
imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a prática de atos que dependam de petição escrita, a 
exemplo de impugnações e recursos. 
15.10.1 – A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cumprimento 
dos prazos, devendo os originais ser entregues à Comissão, necessariamente, até dois dias da data de 
seu término, sob pena de serem considerados intempestivos os recursos e impugnações. 

mailto:licitacoescpsmb@gmail.com
mailto:licitacoescpsmb@gmail.com
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15.10.2 – Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessariamente, até dois 
dias após a recepção do material, sob pena de não serem conhecidos.  
15.10.3 - Os licitantes ou interessados que fizerem uso de sistema de transmissão de dados e imagens 
tornam-se responsáveis pela qualidade e fidelidade do material transmitido e por sua entrega à 
Comissão. 
15.10.4 – Sem prejuízo de outras sanções, o usuário do sistema na forma do item 16.10 será 
considerado litigante de má-fé se não houver perfeita consonância entre o original remetido pelo fac-
símile e o original entregue junto à Comissão. 
15.10.5 – O disposto neste item não obriga a que a Administração disponha de equipamentos para 
recepção e não responsabiliza a Comissão por petição não recebidas por motivos de ordem técnicas 
de computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
 
16.00 - DAS SANÇÕES 
16.01 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não cumprira Ata 
de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, FICARÁ IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE 
DO MACIÇO DE BATURITÉ E SERÁ DESCREDENCIADO NO CADASTRO DESTE CPSMB PELO PRAZO DE 
ATÉ 5 (CINCO) ANOS, sem prejuízo de aplicações das seguintes multas e das demais cominações 
legais: 
16.01.1- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução da Ata de Registro de Preços; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
16.01.2- Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da Ata de Registro 
de Preços; 
16.01.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 
16.02 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da Ata de Registro de Preços, ás atividades da administração, desde que não caiba 
a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e consolidada, e na Lei nº 10.520/02, as seguintes penas: 
 
16.02.1- advertência; 
16.02.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
16.03 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
– DAM. 
16.03.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratante fizer jus. 
16.03.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Vencedora, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do CPSMB e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondeste. 
16.04 - A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei. 
16.05 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
16.05.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multas e advertência; 
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b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o CONSORCIO 
PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ e descredenciamento no Cadastro deste CPSMB pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
16.06 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da autoridade 
superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou 
contratar será do titular da entidade contratante. 
16.07 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o CPSMB pelo efetivo prejuízo 
causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir 
prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
17.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na 
aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das 
informações constantes nos documentos apresentados. 
17.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente no CPSMB. 
17.03 - No interesse da Administração e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 
assegurado a autoridade competente: 
 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência 
aos interessados na forma da legislação vigente; 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação. 
17.04 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente de 
atendimento ao público, no horário de 08h00min às 12h00min, na sua sede do CPSMB. 
17.05 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeiro durante a sessão e pelo titular da 
origem desta licitação. 
17.06 - O edital e anexo serão fornecidos, mediante Termo de Retirada de Edital, nos horários de 
08h00min as 12h00min, na Sede da Comissão de Pregão do CPSMB, situada à Rua Cel. Pedro 
Castelo, nº 390B – Centro - BATURITÉ – CE - CEP: 62.760-000 - BATURITÉ - CE, como também no sitio 
http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/consorcio.php/licitacao/abertas dentro dos prazos estabelecidos 
pela instrução normativa nº. 04/2015 do Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE, ficando os 
autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos 
interessados. 
 
17.07 - Fica eleito o foro de BATURITÉ - CE, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta 
licitação. 

 
 

BATURITÉ -CE, - 10 de Outubro de 2019. 
 
 
 
David Maciel de Almeida 
Pregoeiro Oficial do CPSMB 
 
 

  

http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/consorcio.php/licitacao/abertas
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ANEXO I 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1010.01/2019 - CPSMB  
TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
01 – OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM 
DIAGNÓSTICO E APARELHO ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS 
NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DR. CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ – CE. 
 
02 – JUSTIFICATIVA: 

02.01. A presente licitação justifica-se na necessidade do Consorcio Publico de Saúde do Maciço de 
Baturité /CE, tendo em vista a finalidade precípua de fornecer produtos e materiais de qualidade para o 
bom funcionamento da Policlínica Dr. Clovis Amora de Vasconcelos de Baturité/CE com o objetivo de 
dar uma melhor qualidade ao atendimento e assistência aos pacientes aqui atendidos. 

02.02. Os quantitativos ora apresentados foram apresentados com base em levantamento de 
quantitativos na Unidade Administrativa. 
02.03. Os itens ainda definidos de forma clara e objetiva em todas as especificações e 
quantitativos, por meio de especificações usuais no mercado, portanto sendo 
inquestionavelmente considerados bens comuns, na forma do que dispõe o parágrafo único 
do Art.1 da Lei nº 10.520/2002. 
02.04. Isto posto é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão - Sistema de 
Registro de Preços – SRP, por ser modalidade com maior, celeridade entre as fases 
processuais, propiciando maior competitividade devido à fase de lances característica da 
modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e 
contratação com valores conforme a realidade de mercado. 
  
03 – UNIDADE GESTORA:  

Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos - CPSMB. 
 
04 – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS: 

APARELHO DE ULTRASSOM 

ITEM DESCRIÇÃO DE MATERIAL UND POLI TOTAL 

01 

Ultrassom Diagnóstico exames avançados - Aparelho para 
Ultrassonografia. 
Descrição Técnica Mínima:  
- Aparelho de ultrassom digital, com doppler e power doppler colorido, de 
alta resolução de imagens. Aplicações: Abdominal, vascular, obstetrícia, 
ginecologia, neonatal, urologia, transcranial, pequenas partes, mamas, 
renal, biopsia, cardiologia; - Caliper e Medidas: B mode = Distância, 
Ângulo, Área, Elipse, Circunferência, Volume.  
ESPECIFICAÇÕES: - Equipamento leve e de fácil mobilidade com quatro 
rodas articuladas com travas e puxadores frontais;  
- Monitor LED Full HD 19,0 á 25.5" de alta definição com possibilidade de 
rotação e angulação;  
- Mínimo de 03 portas simultâneas e ativas para transdutores; 
- Mínimo de 04 portas USB 2.0;  
- Sistema operacional baseado em Microsoft Windows;  
- Transdutores multifrequenciais de banda larga;  
- Conectividade avançada;  
- HDD integrado de 500 GB no mínimo;  
- Teclado físico;  
- DICOM: possibilita a compatibilidade total com os arquivos em rede, 
PACS, impressoras em rede e diversos tipos de servidores DICOM;  
Transdutores de configuração: - Convexo (no minimo:2 a 8 MHz). - Linear 
(no mínimo 6 a 12 MHz) de 40 mm. - Endocavitário (no mínimo 4 a 9 MHz) 

UNID 01 01 
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- Transdutor Setorial adulto: (no mínimo 2 a 4 MHz); 
- Fonte de alimentação (100-240v) automático ou 220v; 
- Garantia integral mínima de 24 meses do fabricante; 
- Treinamento Operacional Incluso; 
- Atualizações de versão de software gratuitas durante o período de 
garantia integral; 
- Instalação física inclusa; 
- Registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 

APARELHO DE ELETROENCEFALOGRAMA 

02 

Aparelho Eletroencefalograma Digital. 
Descrição Técnica Mínima:  

 Sistema de aquisição de 26 canais sendo: 22 Canais de EEG (A1/A2 
Ativos) - 3 Canais Bipolares AC para EEG, ECG e Sensores - 1 Canal 
Bipolar DC para: Oxímetro, CPAPs e Sensores; 

 Licença de Software para EEG Digital, Mapeamento Cerebral; 

 01(um) Kit de 30 Eletrodos de Estanho para EEG de Rotina; 

 01(um) Pote de Pasta para EEG (1kg); 

 01(um) Dispositivo de Fixação; 

 01(um) Pedestal; 

 Taxa de Amostragem 256Hz; 

 Resolução 12 a 16 Bits; 

 Nível de Ruído <0,4µV rms; 

 Impedância >100 MΩ; 

 Sistema Operacional Windows; 

 Comunicação USB; 

 Registro no Ministério da Saúde/ANVISA; 

 Empresa Certificada: EN ISSO 9001 ou EN ISSO 13485; 

 Equipamento Certificado NBR IEC 60601; 

 Garantia integral mínima de 12 meses do fabricante; 

 Fonte de alimentação (100-240v) automático ou 220v. 

UNID 01 01 

 
05 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
05.01. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, marca e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por 
extenso (valor global da proposta), já considerando todas as despesas, tributos, fretes, 
transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 
mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
05.02.  Prazo de entrega, que será de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

Ordem de Compra por parte do licitante vencedor; 
05.03. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização 
do certame; 
05.04. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço POR ITEM, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

05-04 - O Pregoeiro poderá solicitar catálogo da fabricante referente á proposta apresentada 
objeto desta licitação ao primeiro classificado, (conforme decisão do plenário do TCU no AC 
nº 2368/2013), ficando o arrematante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentá-
los, no prazo definido pelo Pregoeiro de, no mínimo, 48h (quarenta e oito) horas, contados a 
partir da CONVOCAÇÃO, para melhor avaliação, a fim de obter análise detalhada conforme 
descrição do Edital. 
 
06 – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
06.01. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ordens de compra, em conformidade 
com as propostas vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada item. 
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06.03. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante assinatura do 
contrato pela Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos, através do Consorcio Público de Saúde do 
Maciço de Baturité, representado pelo Diretor Administrativo Financeiro, e o(s) licitante(s) vencedor(es), 
que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes. 

 
07 – LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
07.1. Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado da Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos, 
à Rua São José, s/n – Centro - BATURITÉ – CE - CEP: 62.760-000; 

7.2. Os materiais licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
COMPRA/ AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela Policlínica – Dr. Clovis Amora 
Vasconcelos no local indicado na autorização de fornecimento pela administração; 
7.3. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato. 
7.4. A contratada deverá entregar os materiais no horário das 08h00min às 12h00mni, de 
segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do 
expediente de trabalho. 
7.5. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/ 
FORNECIMENTO, pela Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos, constando a quantidade 
de produtos a serem entregues até no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da ordem de compra; 
7.6. O fornecedor deverá emitir nota fiscal, com dados especifico de cada produto, como lote 
e validade do medicamento/material.  
 
08 - RECEBIMENTO DOS PRODUTOS. 
08.01 - Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela 
Policlínica Dr. Clovis Amora Vasconcelos para posterior comprovação da conformidade e 
quantidade do objeto com as especificações constantes nas ORDENS DE COMPRAS/ 
FORNECIMENTO;  
08.01.1. Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com 
as especificações e consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data de FORNECIMENTO; 
08.01.2 Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de 
Referência do Edital convocatório; 
08.01.3 - Os materiais devem ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e 
identificadas, as condições de exigida em rótulo; 
 
09 - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO. 

09.01 - O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e 
fiscalizado por um representante especialmente designado para esse fim a ser 
oportunamente indicado pela Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência ao 
CPSMB, como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar 
fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente 
Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais 
alterações.  
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 
ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, 
não implica em co-responsabilidade do CPSMB ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da 
Lei n° 8.666/93).  
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Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da 
Policlínica – Dr. Clovis Amora Vasconcelos, através do CPSMB e será faturado em 
conformidade com a Ordem de COMPRAS. 
 Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente 
às técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado 
integrante do quadro da CONTRATADA.  
 
10 - RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
10.01. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, 
royalties, seguros, fretes – carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos produtos, 
sem qualquer ônus para o CPSMB. 
10.02. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo 
desta compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.03. Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 
apresentar problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou prazo de 
validade. 
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 
10.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido. 
10.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução desta aquisição. 
10.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
na forma do art. 65, parágrafos 1° e 2° da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
10.8.Instalação e Treinamento inclusos 
10.9. Garantia integral de 24 (vinte e quatro) meses do fabricante. 
 
11.0 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Designar servidor da Policlínica Dr. Clovis Amora Vasconcelos para proceder para 
recebimento dos produtos; 
11.2. Rejeitar os itens que não atendam aos requisitos constantes das especificações 
constantes do Termo de Referência; 
11.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento 
equivalente ou Nota de Empenho. 
 
12.0 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado das 
certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
 
13.0. GESTOR DO CONTRATO: 
13.1. A Gestão do Contrato será exercida pela Policlínica Dr. Clovis Amora Vasconcelos da 
respectiva Pasta ou quem este designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a 
ação de que trata a Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
14.0. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo 
Orçamento, inerente(s) a(s) Contratante(s), já descriminada no projeto básico. 



 ESTADO DO CEARÁ 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ 
RUA: Cel. Pedro Castelo Nº390 B- Centro- Baturité-CE CEP: 62.760.000 

CNPJ: 11490043/0001-19. TEL: 085- 3347.10.44 
E-MAIL: cpsmbaturite@gmail.com 

                                     

Fl.21 

 

ANEXO II – MINUTA DA PROPOSTA 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1010.01/2019 - CPSMB 
 
 

ÀO 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE BATURITÉ – CPSMB 
Comissão de Pregão 
 
Razão Social: _________ 
CNPJ: __________________ 
Endereço: __________ CEP______ 
Fone: _______________ Fax: _____________ 
Banco: __________ Agência: ______________    Conta: 
 
Objeto:_______ 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. MARCA UNID. QUANT. V.UNT V. TOTAL 

       

       

  
  

 
 

 

 
VALOR DA PROPOSTA: R$ ____ (POR EXTENSO)  
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
Prazo de entrega: 20 (vinte) dias corridos a contar da data do recebimento da Ordem de Compra; 
 
 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.  
 
 

             Local e data, ____de____________ de 2019. 
 

 
____________________________ 

Assinatura 
CPF nº 

  



 ESTADO DO CEARÁ 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ 
RUA: Cel. Pedro Castelo Nº390 B- Centro- Baturité-CE CEP: 62.760.000 

CNPJ: 11490043/0001-19. TEL: 085- 3347.10.44 
E-MAIL: cpsmbaturite@gmail.com 

                                     

Fl.22 

 

 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES (Credenciamento) 
III.I.) 1o Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO I 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, 
junto ao Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB, o seguinte: (1) que dá ciência de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que 
tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem 
ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos 
constantes neste edital. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 

 
III.II.) 2o Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO II 
 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consorcio Publico de Saúde 
do Maciço de Baturité – CPSMB, que em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 

 
III.III.) 3o Modelo de Declaração: 
 

DECLARAÇÃO III 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consorcio Publico de Saúde 
do Maciço de Baturité - CPSMB, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos 
produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente 
aos requisitos constantes neste edital. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
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IV.) 4o Modelo de Declaração: 
 

DECLARAÇÃO IV 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consorcio Publico de Saúde 
do Maciço de Baturité - CPSMB, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
 

III.V.) 5o Modelo de Declaração: 
 

DECLARAÇÃO V 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité 
- CPSMB, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 

 
III.VI.) 6o Modelo de Declaração: 
 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
DECLARAÇÃO VI 

 
(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a)__________________________________________, portado(a) da Carteira de 
Identidade nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123/06. 

 
__________-CE, ___________de ______________de 2019. 

 
____________________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/____ - SRP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº _______.____/______ - SRP 

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES 
 

 
Aos ____ dias do mês de ______ de 201___, o Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - 
CPSMB, inscrito no CNPJ N° 11490043/0001-19, com sede à Rua Cel. Pedro Castelo Nº390 B- 
Centro- Baturité – CE - CEP: 62.760.000, sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração 
direta e indireta, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, do Decreto Federal 3.555/2000 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas 
alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Presencial n° _____/2019 - CPSMB para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e HOMOLOGADO pelo Diretor Administrativo Financeiro, RESOLVEM: registrar os 
preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL ___________, por um período de 12 (doze) 
meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR ITEM, oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas 
para os ITENS foi classificada em 1° lugar o licitante vencedor __________, representada pelo(a) 
Senhor(a) Sr(a).___________ , inscrito(a) no CPF n°_______ , que entre si, justo e avançado a presente 
ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGAO, conforme o Processo n° 
______ /2019 - CPSMB pelas cláusulas e condições a saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
01.01 – O presente instrumento fundamenta-se: 
a) No Pregão Presencial Nº _____.____/_____ - SRP 
b) No inciso II, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, 
c) E, nas demais normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
d) Na Lei. Nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
f) E demais legislações pertinentes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
02.01. A presente Ata tem por objeto SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM DIAGNÓSTICO 
E APARELHO ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DR. 
CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE 
BATURITÉ – CE., e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances 
e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme 
consta nos autos do Processo. 
 
Subcláusula Única – Este instrumento não obriga ao CPSMB a firmar contratações nas demandas 
estimadas ou adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula segunda, 
podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe 
assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições: 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS 
03.01.  A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir 
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer à entrega total dos produtos antes do final da 
vigência, fica a referida ata automaticamente expirada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
04.01 – Caberá o Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB, o gerenciamento deste 
instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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05.01 – Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos 
com os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos:  
a). Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compra, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços), 
sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Órgão/Entidade contratante. 
b). Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de 
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compra. 
05.02 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e 
anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/93, no 
Decreto nº 7.892/2013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.  
05.03 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
05.04 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  
05.05 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto nº 9.488/2018, 
não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.  
05.06 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
05.07 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
05.08 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
06.01 – Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 
descritas a seguir: 
Sub cláusula Primeira– Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e administração 
do SRP em especial: 
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços. 
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado 
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos 
quantitativos definidos nesta Ata. 

III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços: 

a) Advertência, 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,  
e) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 

de preços registrados. 
 
Subcláusula Segunda – Caberá aos órgãos participantes: 
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura 
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições. 
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, 
além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, compete: 
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e 
os preços a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada. 
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b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
precedida atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização. 
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o 
Órgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento dos compromissos assumidos. 
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em realizar as 
contratações para fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e 
firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características 
do objeto licitado. 
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo: 
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços. 
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e 
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e 
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra. 
 
Sub cláusula Terceira – O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços fica obrigado a: 
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem 
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua 
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento. 
b) Fornecer os bens ofertados, por preços unitários registrados, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo 
estabelecido na Ordem de Compra.  
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços 
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de 
Órgão/Entidade interessado. 
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, 
ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão 
Presencial Nº ____._____/_____ - SRP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados em cada grupo do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº _____.____/_____ - SRP Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão 
relacionados, segundo a classificação de cada fornecedor, nos Mapas de Preços dos itens, 
correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições observadas as 
condições de mercado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº _____.____/_____ - PRP e obedecendo ao seguinte: 
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor 
convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente, procedendo 
a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de Preços. Frustrada 
a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já 
firmados. 
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de 
negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços 
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas 
detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em 
função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor 
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o 
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido. 
d). Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro. 



 ESTADO DO CEARÁ 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ 
RUA: Cel. Pedro Castelo Nº390 B- Centro- Baturité-CE CEP: 62.760.000 

CNPJ: 11490043/0001-19. TEL: 085- 3347.10.44 
E-MAIL: cpsmbaturite@gmail.com 

                                     

Fl.27 

 

e). Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento 
Básico apurado pela Administração. 
f). As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos 
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local. 
 
CLÁSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1.  Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes 
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Nº _____.____/_____ - SRP e em lei. 
a). Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de 
Preços. 
b). Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do 
SRP. 
c). Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se 
tornarem superiores aos de mercado. 
d). Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com a Administração. 
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
 
Sub cláusula Primeira – A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos 
nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-
se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento. 
Sub cláusula Segunda – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita mediante publicação em jornal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados 
da última publicação. 
Sub cláusula Terceira – Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de 
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO 
10.1. As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
por meio de ORDEM DE COMPRA, emitida no Sistema de Registro de Preços. 
 
Sub cláusula Primeira – Caso o fornecedor não cumpra o prazo estabelecido na ORDEM DE COMPRA 
ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das 
demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial Nº ______.____/______ – 
SRP. 
Sub cláusula Segunda – Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Órgão 
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais ficarão 
sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado. 
Sub cláusula Terceira – O fornecedor obriga-se a manter as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução desta ata. 
Sub cláusula Quarta – O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Órgãos e 
Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que a 
entrega do objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO 
11.1. Os prazos, as quantidades, a forma de entrega, de recebimento, de aceite e as demais 
condições de execução do objeto serão definidos na ORDEM DE COMPRA de cada participante do 
SRP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
12.1. As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação 
correrão à conta de recursos do CPSMB, na dotação orçamentária de cada Órgão/Entidade 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem 
de Compra. 
 
Sub cláusula Primeira – Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Órgão 
Participante, este efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento do 
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objeto mediante apresentação das Notas Fiscais e de Empenhos, acompanhadas das Certidões 
Negativas Federal, Estadual e Municipal, todas atualizadas. 
 
Sub cláusula Segunda – Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado deverá 
manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do Pregão Presencial 
Nº _____.____/_____ - SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 
Sub cláusula Terceira – Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força do 
que dispõe o § 2º, item III do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64. 
Sub cláusula Quarta – Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal 
discriminativa, acompanhada da correspondente ORDEM DE COMPRA com o respectivo comprovante, 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as normas vigentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado no 
cadastro de fornecedores do CPSMB, sem prejuízo das sanções previstas no edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº _____.____/_____ - SRP e das demais cominações legais, o licitante que: 
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital. 
b). Apresentar documentação falsa. 
c). Ensejar o retardamento da execução do objeto. 
d). Cometer fraude. 
e) Comportar-se de modo inidôneo. 
f). Fizer declaração falsa. 
g) Cometer fraude fiscal. 
 
Sub cláusula Primeira – Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, caso 
este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto, multa 
correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor 
correspondente ao objeto não executado, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor e o 
impedimento para licitar e contratar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um período 
de até 05 (cinco) anos. 
Sub cláusula Segunda – As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do 
licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente. 
Sub cláusula Terceira – Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de 
defesa por parte do licitante, na forma da lei. 
Sub cláusula Quarta – As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que 
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal Nº 8.666/93, no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais 
de Direito. 
14.2. Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do CPSMB ou por 
afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da cidade de BATURITÉ, para conhecer das questões relacionadas com a 
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso 
de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições. 
 
SIGNATÁRIOS: 
ORGÃO GESTOR –  ______ 
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__________________________ 
Diretora Administrativa Financeira 
Gerenciadora do Registro de Preços 
ORGÃO GESTOR – CPSMB ______ 

CPF Nº..................................................... 

 
 

 

 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS 
EMPRESA: 
CNPJ: 

 

 
CPF Nº..................................................... 
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/_______ - SRP 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA 
 
04. Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB 
DIRETOR(A) ADMINISTRATIVO FINANCEIRO(A): __________________________ 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/_______ - SRP 
 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 
01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE:                                                                       RG:                           CPF: 
BANCO:  AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____.____/_____ - SRP 
 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS BENS, QUANTITATIVOS MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

 

DATA:__/__/____ 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ............., celebrada entre o CPSMB  
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por Item, em face à realização do Pregão 
Presencial nº ________ 
 
 

LICITANTE VENCEDOR: ___________ * CNPJ N° __________ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA 
QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

      

      

      

 
[RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO] 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO Nº. _____________ 
CONTRATO N.º __________ 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº _____.____/_____ - SRP 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE 
BATURITÉ - CPSMB E A EMPRESA: ______________, 
CONFORME SEGUE ABAIXO: 

Aos ____ dias do mês de _____ do ano de _________, nesta cidade do Baturité - Ceará, 
compareceram de um lado o Consorcio Publico de Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB, C.N.P.J. N.º 
______, neste ato representada pelo _________ , Senhor ____________ , Diretor (a) Administrativo 
Financeiro(a) Sr(a) ______, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a 
empresa ___________ , com sede na ________ , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do Ministério da Fazenda sob o nº _________, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu _______, Sr. _______, R.G. __________, CPF ___________ , e pelos mesmos 
foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º _______-CPSMB, do PROCESSO Nº ________, pelo presente 
instrumento avençam um contrato de AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM DIAGNÓSTICO E 
APARELHO ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DR. 
CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE 
BATURITÉ – CE., sujeitando-se às normas da Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam 
e aceitam: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:  
Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM DIAGNÓSTICO 
E APARELHO ELETROENCEFALOGRAMA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DR. 
CLOVIS AMORA VASCONCELOS, JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DO MACIÇO DE 
BATURITÉ – CE., para Registro de Preços Nº ___.____/_____ - SRP, Anexo I, proposta da 
CONTRATADA e demais documentos constantes do PROCESSO Nº ____.____/_____ – SRP. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS. 
O objeto desta licitação deverá ser entregue em 20 (VINTE) dias corridos, contados a partir da 
emissão da ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as 
condições estabelecidas no Anexo I do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
____/_____ - SRP, indicado no preâmbulo deste instrumento.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pelo Consorcio Publico de Saúde 
do Maciço de Baturité - CPSMB, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do 
objeto contratual. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os Produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante 
a operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem destino, quando for o caso, e 
as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial 
com as suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os Produtos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de consumo, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de 
compra de que trata a Cláusula Terceira. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias, contados da 
data da entrega dos produtos, no local e endereço indicado pelo Consorcio Publico de Saúde do 
Maciço de Baturité - CPSMB. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Policlínica – Dr. Clovis Amora 
Vasconcelos, do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
 
 1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez 
verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo 
de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou 
Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no 
Banco _______. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até a 
entrega total dos bens, não podendo ultrapassar o prazo até ________, contados a partir da Nota de 
Empenho, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e 
alterações posteriores 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS  
O valor do presente contrato é de R$ _______ (__________) e onerará recursos orçamentários no 
subelemento econômico nº  _______ – natureza da despesa _______. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, 
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
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1. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a 
execução deste contrato, dos bens adquiridos; 
2. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários. 
3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais 
como transportes, frete, carga e descarga etc. 
4. Cumprir as posturas do CPSMB e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na 
execução do contrato; 
5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste 
termo; 
6. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução do contrato; 
7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  
8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93; 
9. Realizar a entrega do objeto licitado, sem defeitos ou quebras, em até 10 (dez) dias corridos, contados 
da data da respectiva solicitação, no local e endereço indicado pelo CPSMB. 
10. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela 
CONTRATANTE; 
11. Instalação e Treinamento inclusos 
12. Garantia integral de 24 (vinte e quatro) meses do fabricante. 
 

 
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste 
contrato, cabe ao CONTRATANTE: 
1. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual; 
2. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
3. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Consorcio Publico de 
Saúde do Maciço de Baturité - CPSMB, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o “caput” desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o ”caput” desta cláusula, poderão ser 
aplicadas as multas conforme legislação vigente. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
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Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO QUARTO 
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 
PARÁGRAFO QUINTO 
O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos 
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, 
prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___.___/___ - SRP e anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS Nº ____.___/_____ - SRP 
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 
2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  
3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do Município de BATURITÉ. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e 
assinadas. 

Sr(a). ________________ 
Diretor(a) Administrativo(a) Financeiro(a) de 

________________________ 
CONTRATANTE 

 ___________________ 
CNPJ(MF): n.º ____________ 

Sr(a). __________ * CPF: nº __________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1._____________________________ 
2._____________________________ 
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ANEXO I DO CONTRATO  
PROCESSO Nº. _____________ 
CONTRATO N.º __________ 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº _____.____/_____ - SRP 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE:                                                                       RG:                           CPF: 
BANCO:  AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL 

01       

 


